
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 4º - Vetado:
I - vetado:
a) vetado;
b) vetado;
c) vetado;
d) vetado;
e) vetado;
II - vetado:
a) vetado;
b) vetado;
c) vetado;
III - vetado;
IV - vetado;
V- vetado:
a) vetado;
b) vetado;
c) vetado;
d) vetado.
Parágrafo único - Vetado.
Artigo 5º - A disponibilização de dados do Arquivo de

Violência Contra a Mulher, de cada serviço de saúde e o das
divisões de epidemiologia da Secretaria da Saúde, deverá obe-
decer rigorosamente à confidencialidade dos dados.

Parágrafo único - Os dados a que se refere o “caput” só
serão disponibilizados para:

1. a pessoa que sofreu a violência, devidamente identificada;
2. autoridades policiais e judiciárias, mediante solicitação

oficial;
3. pesquisadores que pretendem realizar investigações,

cujo Protocolo de Pesquisa esteja devidamente autorizado por
um Comitê de Ética em Pesquisa, conforme disposto nas
Normas de Ética em Pesquisas vigentes no Brasil (Resolução nº
196/96 do Conselho Nacional de Saúde), mediante solicitação
por escrito e um documento no qual conste que sob nenhuma
hipótese serão divulgados dados que permitam a identificação
da pessoa violentada. 

Artigo 6º - A instituição de saúde deverá encaminhar
bimestralmente, em um prazo de até 8 (oito) dias úteis findo o
bimestre, à Divisão de Epidemiologia da Secretaria da Saúde,
boletim contendo:

I - o número de casos atendidos de violência contra a
mulher;

II - o tipo de violência atendida.
§ 1º - Vetado:
1. vetado;
2. vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 7º - A Secretaria da Saúde divulgará anualmente

estatísticas relativas ao ano anterior.
Artigo 8º - Vetado: 
I - vetado;
II - vetado.
Artigo 9º - Fica criada no âmbito da Secretaria da Saúde a

Comissão de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher
objetivando acompanhar a implementação desta lei.

§1º - A Comissão reger-se-á por regulamento interno a ser
elaborado por seus primeiros integrantes, com mandato de 2
(dois) anos.

§ 2º - Vetado:
1. vetado;
2. vetado;
3. vetado;
4. vetado;
5. vetado;
6. vetado;
7. vetado;
8. vetado.
§ 3º - Vetado.
§ 4º - As representações constantes nesta lei para a

Comissão de Acompanhamento da Violência Contra a Mulher
serão indicadas pelos respectivos setores, em reunião específi-
ca de cada segmento para este fim, convocada e amplamente
divulgada pela Secretaria da Saúde, cuja ata deverá ser arqui-
vada junto à Comissão.

§ 5º - Caberá à Secretaria da Saúde prover as condições
sociais e materiais, incluindo local adequado de funcionamen-
to e recursos humanos, necessários ao desempenho das fun-
ções da Comissão.

Artigo 10 - Os serviços de saúde deverão providenciar a
habilitação e reciclagem de seus recursos humanos para a
prestação de atendimento à violência contra a mulher de
maneira adequada e digna, no que contarão com o apoio téc-
nico e político da Secretaria da Saúde.

Artigo 11 - As despesas com a execução desta lei correrão
à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no
orçamento e suplementadas se necessário.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de

fevereiro de 2006. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.252,  DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 397, de 2001,
da Deputada Maria Lúcia Prandi - PT)

Dispõe sobre a atividade de motorista de ônibus coletivo
de transporte em linhas intermunicipais.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica vedada ao motorista de ônibus das linhas
intermunicipais do Estado de São Paulo a prática de atividades
inerentes à função de cobrador.

Parágrafo único - Vetado.
1 - vetado;
2 - vetado;
3 - vetado;
4 - vetado.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-

ção.
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de

fevereiro de 2006. 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.253, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 1100, de 2003,
da Deputada Ana do Carmo - PT)

Obriga farmácias e drogarias a manter à disposição do
público, para consulta, lista de medicamentos genéricos
em caracteres Braille.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As farmácias e drogarias estabelecidas no
Estado de São Paulo ficam obrigadas a manter à disposição do
público, para consulta, lista de medicamentos genéricos em
caracteres Braille.

Artigo 2º - Vetado.
§ 1º - Vetado.
§ 2º - Vetado.
Artigo 3º - Regulamentação ulterior desta lei definirá as

competências para a sua fiscalização, inclusive mediante deci-
sões conjuntas entre Secretarias de Estado, indicando-se os
órgãos e unidades que serão responsáveis por sua execução.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.254, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 1102, de 2003,
do Deputado José Zico Prado - PT)

Dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lava-
gem dos uniformes usados por seus empregados no
Estado de São Paulo.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - As empresas que utilizam produtos nocivos à
saúde do trabalhador e ao meio ambiente são responsáveis
pela lavagem dos uniformes de seus empregados.

§ 1º - Para os efeitos desta lei, consideram-se produtos
nocivos à saúde do trabalhador os dispostos na legislação que
regula a previdência social.

§ 2º - Vetado.
Artigo 2º - As empresas poderão realizar diretamente a

lavagem dos uniformes, ou contratar serviços de terceiros,
desde que o tratamento dos efluentes resultantes da lavagem
obedeça à legislação vigente de proteção ao meio ambiente.

Artigo 3º - As empresas que deixarem de cumprir o esta-
belecido nesta lei ficarão sujeitas à aplicação de penalidades,
na forma que dispuser o seu regulamento.

Artigo 4º - O Poder Executivo fiscalizará a aplicação desta
lei através de seus órgãos competentes.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.255, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 640, de 2003,
do Deputado Enio Tatto - PT)

Obriga as farmácias estabelecidas no Estado de São
Paulo a venderem comprimidos e pílulas por unidade.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam obrigadas as farmácias estabelecidas no
Estado a venderem comprimidos e pílulas por unidade, aten-
dendo à prescrição do receituário médico, à necessidade do
consumidor e às seguintes condições:

I - possibilidade de as farmácias fracionarem medicamen-
tos desde que garantida a qualidade e eficácia terapêutica ori-
ginal dos produtos;

II - exigência de que o fracionamento seja efetuado na
presença de farmacêutico;

III - apresentação, na embalagem, do nome do produto,
dos responsáveis técnicos pela sua fabricação e fracionamento,
do número do lote e do prazo de validade.

Artigo 2º - Os preços cobrados por unidade de comprimi-
dos ou pílulas vendidos devem ser proporcionais ao preço pre-
visto para a embalagem fechada do medicamento em questão.

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publica-
ção.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.256, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 314, de 2003,
da Deputada Ana Martins - PC do B)

Cria o Programa de Prevenção à Violência Doméstica
contra Crianças e Adolescentes, bem como o seu atendi-
mento quando vítimas desta violência, e dá outras provi-
dências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica criado, no âmbito do Estado de São Paulo,
o Programa de Prevenção à Violência Doméstica Praticada con-
tra Crianças e Adolescentes, e atendimento destes, quando
vítimas dessa violência, conforme preconiza a Lei Federal nº
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do
Adolescente.

§ 1º - Considera-se programa de prevenção e atendimento
o conjunto de ações coordenadas pelo Poder Executivo, com
vistas a prevenir a violência doméstica e atender crianças e
adolescentes vítimas desta violência.

§ 2º - Considera-se vítima de violência doméstica, para os
efeitos desta lei, a criança ou o adolescente que, por ação ou
omissão dos pais ou responsáveis, no convívio familiar, sofrer
violência física, sexual, psicológica ou tratamento negligente.

Artigo 2º - O programa de que trata o artigo 1º será
desenvolvido na forma de rede de atendimento, composta de
equipes multidisciplinares responsável pelo atendimento,
podendo, para esta finalidade, celebrar acordos e convênios
com instituições e entidades especializadas.

Parágrafo único - Compreende-se por rede de atendimen-
to, o atendimento coordenado de dois ou mais órgãos, a que
alude o “caput”, com vistas a obter a proteção integral da
criança e do adolescente, prevista na Lei Federal nº 8.069, de
13 de julho de 1990.

Artigo 3º - Vetado.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.257,  DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 547, de 2003,
da Deputada Beth Sahão - PT)

Institui Política de Reestruturação das Santas Casas e
Hospitais Filantrópicos no Estado de São Paulo - QUALI-
CASAS.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - O gestor estadual do Sistema Único de Saúde -
SUS, no Estado de São Paulo, desenvolverá Política de
Reestruturação das Santas Casas e Hospitais Filantrópicos no
Estado de São Paulo - QUALICASAS, de acordo com as seguin-
tes diretrizes:

I - qualificação da assistência hospitalar prestada pelas
Santas Casas e hospitais filantrópicos vinculados ao SUS no
Estado de São Paulo;

II - integração das Santas Casas e hospitais filantrópicos
aos níveis de gestão estadual e municipal do SUS;

III - fortalecimento das Santas Casas e hospitais filantrópi-
cos do Estado de São Paulo.

Artigo 2º - Desde que as entidades hospitalares se habili-
tem ao QUALICASAS, o gestor estadual do SUS repassará
recursos do Fundo Estadual de Saúde para o Fundo Municipal
de Saúde, quando o Município estiver em gestão plena de
atenção à saúde, ou diretamente para entidades hospitalares,
nos Municípios em gestão básica de atenção à saúde.

Artigo 3º - A habilitação da unidade hospitalar ao QUALI-
CASAS será feita mediante os seguintes critérios:

I - vetado;
II - aceitação, por parte da entidade hospitalar, dos proto-

colos e fluxos determinados pelo controle e avaliação do ges-
tor de saúde;

III - acompanhamento e avaliação sistemática da realida-
de assistencial da unidade hospitalar pelos Conselhos
Municipais de Saúde;

IV - vetado;
V - cumprimento pela entidade hospitalar das obrigações

trabalhistas junto aos seus funcionários.
Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no

prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua publica-
ção.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações próprias, consignadas no orça-
mento.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006.

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

LEI Nº 12.258,  DE 9 DE FEVEREIRO DE 2006
(Projeto de lei nº 563, de 2003,
do Deputado Fausto Figueira - PT)

Dispõe sobre a prevenção, o tratamento e os direitos
fundamentais dos usuários de drogas e dá outras provi-
dências..

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, § 8º, da Constituição do
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - O Governo do Estado, através de seus órgãos
competentes, deverá estabelecer políticas de prevenção, cuida-
dos, tratamento e de reinserção dos usuários de drogas, que
articulem os diferentes campos da saúde, educação, juventude,
família, previdência, justiça e emprego, estimulando e promo-
vendo atividades públicas e privadas de forma a:

I - promover esclarecimentos que visem conscientizar o
conjunto da população sobre as ações de prevenção e progra-
mas de tratamento voltados para os usuários de drogas;

II - desenvolver campanhas que visem informar e estimu-
lar o diálogo, a solidariedade e a inserção social dos usuários
de drogas, não os estigmatizando ou discriminando e manter
inserido na escola e no trabalho o usuário de drogas e em tra-
tamento quando ele assim precisar;

III - prover as condições indispensáveis à garantia do
pleno atendimento e acesso igualitário dos usuários de drogas
aos serviços e ações da área de saúde;

IV - vetado;
V - vetado;
VI - desenvolver atividades permanentes que busquem

prevenir a infecção dos usuários de drogas pelo vírus da imu-
nodeficiência humana (HIV), Hepatite C ou outras patologias
conexas;

VII - vetado.
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se a

dependência de droga uma situação provisória que expressa
um sofrimento que se traduz em dificuldades físicas, psicológi-
cas e sociais.

Artigo 2º - São direitos fundamentais dos usuários de dro-
gas:

I - garantia de não exclusão de escolas, centros esportivos
e outros próprios no Estado de São Paulo, pela sua condição
de usuário de drogas;

II - não sofrer discriminação em campanhas contra o uso
de drogas que diferenciem os usuários dos dependentes;

III - o acesso a tratamentos que respeitem sua dignidade,
permitindo sua reinserção social;

IV - ser informado, de todas as formas, estratégias, tipos e
etapas de tratamentos, incluindo os desconfortos, riscos, efei-
tos colaterais e benefícios do tratamento;

V - apoio psicológico durante e após o tratamento, sempre
que necessário.

Parágrafo único - Se o dependente de drogas for servidor
público estadual, serão garantidas, durante o tratamento, as
mesmas condições previstas para as demais doenças na Lei
10.261, de 28 de outubro de 1968 - Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis do Estado.

Artigo 3º - Os testes anti-HIV e para Hepatites B e C
devem ser estimulados a todas as pessoas, em particular aos
usuários de drogas, sem constrangimento ou obrigação, sendo
necessárias as seguintes medidas:

I - a testagem sorológica deve ser procedida com aconse-
lhamento pré e pós-teste;

II - o resultado do teste deve permanecer estritamente
protegido pelo segredo profissional;

III - as pessoas soropositivas devem ser informadas do
resultado do teste; amparadas do ponto de vista médico, psi-
cológico, jurídico e social; e encaminhadas para os serviços
públicos especializados.

Artigo 4º - Todos os usuários de drogas terão acesso à
vacina de Hepatite B.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consig-
nadas no orçamento.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 9 de
fevereiro de 2006. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do

Estado de São Paulo, aos 9 de fevereiro de 2006.
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral

Parlamentar

Pauta
10 DE FEVEREIRO DE 2006
6ª SESSÃO ORDINÁRIA

Em pauta por 5 (cinco) Sessões, para conhecimento,
recebimento de emendas e estudos dos Srs. Deputados,
de acordo com o artigo 156 e o ítem 3, parágrafo único
do artigo 148 do Regimento Interno

1ª Sessão
1 - Projeto de lei nº 32, de 2006, de autoria do deputado

José Bittencourt. Concede licença, de um dia por ano, para a
realização de exame preventivo de câncer ginecológico e de
próstata, respectivamente, às funcionárias públicas com 30
anos ou mais e aos funcionários com mais de 40 anos.

2 - Projeto de lei nº 33, de 2006, de autoria do deputado
Renato Simões. Institui o “Dia Estadual de Luta dos Povos
Indígenas”.

3 - Projeto de lei nº 34, de 2006, de autoria do deputado
José Bittencourt. Estabelece prazo máximo de sete dias para a
realização de consultas médicas e exames de saúde, na rede
pública estadual, para pacientes com idade igual ou superior a
sessenta e cinco anos.

4 - Projeto de lei nº 35, de 2006, de autoria do deputado
Romeu Tuma. Altera a redação dos artigos 11, 12 e 13, da Lei
nº 6.606, de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.

5 - Moção nº 2, de 2006, de autoria da deputada Maria
Lúcia Prandi. Apela para o Sr. Presidente da República a fim de
determinar à Casa da Moeda a produção de cédulas com pon-
tos em braile ou alto relevo para possibilitar sua identificação
por portadores de deficiência visual.

6 - Moção nº 3, de 2006, de autoria da deputada Maria
Lúcia Prandi. Apela para o Sr. Presidente da República a fim de
determinar às instituições mantenedoras da rede bancária a
implantarem caixas eletrônicos acessíveis a portadores de
necessidades especiais, particularmente, aos deficientes
visuais.

2ª Sessão
Projeto de lei nº 31, de 2006, de autoria da Comissão de

Esportes e Turismo. Inclui no calendário turístico do Estado a
“EXPO-FISAV”, em Votuporanga.

3ª Sessão
1 - Projeto de resolução nº 4, de 2006, de autoria do depu-

tado Orlando Morando. Altera dispositivos do artigo 88, do
Capítulo III do Regimento Interno que dispõem sobre remune-
ração.

2 - Projeto de lei Complementar nº 3, de 2006, de autoria
do deputado Campos Machado. Altera dispositivos da Lei
Complementar nº 989, de 2006, que dispõe sobre o gozo de
licença-prêmio no âmbito da Administração Direta e Indireta e
de outros Poderes do Estado.

3 - Projeto de lei nº 27, de 2006, de autoria do deputado
Valdomiro Lopes. Classifica como estância hidromineral o
Município de Fernandópolis.

4 - Projeto de lei nº 28, de 2006, de autoria do deputado
Valdomiro Lopes. Classifica como estância hidromineral o
Município de Olímpia.

5 - Projeto de lei nº 29, de 2006, de autoria do deputado
Valdomiro Lopes. Classifica como estância turística o
Município de Zacarias.

6 - Projeto de lei nº 30, de 2006, de autoria do deputado
Sebastião Arcanjo. Dá a denominação de “Serio Giuseppe
Carnielli” à passarela localizada no km 2,5 da Rodovia
Engenheiro Miguel Noel N. Burnier, em Campinas.

4ª Sessão
1 - Projeto de resolução nº 3, de 2006, de autoria do depu-

tado Antonio Salim Curiati. Institui o “Auxílio-Escola”.
2 - Projeto de lei nº 6, de 2006, de autoria da deputada

Maria Almeida. Obriga os hospitais públicos, manicômios,
casas de acolhimento e asilos a notificarem a admissão de
pacientes sem identificação aos órgãos competentes do
Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa - DHPP.

3 - Projeto de lei nº 7, de 2006, de autoria do deputado
Vanderlei Macris. Dá a denominação de “Dr. José Ermírio de
Moraes Filho” à Escola Estadual - CEFAM - São Miguel
Paulista, na Capital.

4 - Projeto de lei nº 8, de 2006, de autoria do deputado
Vanderlei Macris. Dá a denominação de “Adalberto Cattani”
ao viaduto localizado no km 79,25, da Rodovia SP 255, que
liga o Jardim Aeroporto ao Jardim Santos Dumont, em
Araraquara.

5 - Projeto de lei nº 9, de 2006, de autoria do deputado
Vanderlei Macris. Dá a denominação de “Rosa Massei Di
Lorenzo” ao viaduto localizado no km 227,80, da SP 310, dis-
positivo de cruzamento com o km 146,70, da SP 215, em São
Carlos.

6 - Projeto de lei nº 10, de 2006, de autoria do deputado
Vanderlei Macris. Dá a denominação de “Paulo Kobayashi” à
E.E. da União de Vila Nova IV, na Capital.

7 - Projeto de lei nº 11, de 2006, de autoria da deputada
Analice Fernandes. Institui o “Dia Estadual do Desbravador da
Igreja Adventista do Sétimo Dia”.

8 - Projeto de lei nº 12, de 2006, de autoria da deputada
Analice Fernandes. Dá a denominação de “Prof. Paulo Afonso
de Toledo Duarte” à Escola Estadual do Bairro Capuava, em
Embu.

9 - Projeto de lei nº 13, de 2006, de autoria do deputado
Baleia Rossi. Declara de utilidade pública o “Grande Oriente de
São Paulo”, na Capital.

10 - Projeto de lei nº 14, de 2006, de autoria do deputado
João Caramez. Dá a denominação de “Prof. Paulo Kobayashi”
à Escola Estadual Parque Maria Helena III, em Suzano.

11 - Projeto de lei nº 15, de 2006, de autoria do deputado
Luis Carlos Gondim. Autoriza o Poder Executivo a isentar do
ICMS as operações internas com mercadorias em cujo processo
de industrialização tenha sido utilizado como matéria-prima:
sucata, peças automotivas em geral, borracha, resíduo ou frag-
mento de vidro, papel, madeira, cortiça ou plástico provenien-
tes de lixo reciclado.

12 - Projeto de lei nº 16, de 2006, de autoria do deputado
José Bittencourt. Declara de utilidade pública a “Associação
Comunitária do Bairro Jardim América”, em Lucélia.

13 - Projeto de lei nº 17, de 2006, de autoria do deputado
José Bittencourt. Declara de utilidade pública a “Sociedade
Beneficente Educativa e Cultural o Caminho da Vida - Sovida”,
em Mogi das Cruzes.

14 - Projeto de lei nº 18, de 2006, de autoria do deputado
Valdomiro Lopes. Cria a campanha permanente de prevenção
da sífilis e sífilis congênita.
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